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Prezado(a) leitor(a),

Permita-me contar um pouco da trajetória deste periódico! Em dezembro do ano de 2018, 

mais especificamente no dia 4 – Dia do Perito – nascia o Evidência. Tenho viva a lembrança 

do entusiasmo deste nascimento. Entusiasmo e orgulho, confesso! Olhar aquela (esta!) 

criatura pela primeira vez iluminava os olhos. Havia uma ousadia reves�da pela 

despretensão de fazer uma publicação sobre perícia. Naquela edição reuni uma série de 

profissionais incríveis que com muita generosidade embarcaram neste projeto. Este ano o 

Evidência completa 5 (cinco) anos de existência. De a�vidade até então ininterrupta, sendo 

publicado bimestralmente ao longo deste período. Este trabalho só é possível pela 

colaboração e interesse dos autores, leitores e da equipe editorial! E por isso, não há como 

descrever minha gra�dão a todos estes atores fundamentais para a existência desta 

inicia�va. É certo, no entanto, que o tempo traz consigo a oportunidade do novo. Acredito 

que estejamos neste momento, onde a novidade se faz necessária! Aqui, cabe um 

esclarecimento sobre os bas�dores da edição que tem em “mãos”, caro(a) leitor(a). A 

equipe editorial trabalha ininterrupta e gratuitamente na captação de material para 

publicação, revisão cien�fica e ortográfica, bem como, realiza a diagramação e edição de 

todo material. Este trabalho é árduo e independente. A equipe editorial é composta por 

profissionais - servidores públicos - que somam esforços, em seu momento de descanso, 

para materializar cada edição, isto é, são profissionais que, sem prejuízo de suas funções 

(periciais), exercem esta a�vidade extra, sobretudo, por acreditarem na importância e 

relevância de publicitar conhecimento para seus pares, interessados e a sociedade como 

um todo! A Secretaria de Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro disponibiliza espaço em 

seu site, permi�ndo o acesso público ao conteúdo publicado. Agradeço imensamente a 

todos os envolvidos! Por fim, gostaria de pedir, cordialmente, vossa compressão! O 

Evidência neste momento necessita de compreensão, apoio e renovação. Para tanto, 

gostaria de lhe convidar a par�cipar da equipe editorial, caso tenha interesse! 

Passaremos por um ajuste organizacional interno e em breve voltaremos com no�cias.

Rafael Mayer

Atenciosamente,

Editorial



Eliseu San�ago

Olá pessoal!

Num dos meus momentos nostálgicos, fruto do quase ócio de um veterano profissional, dei 

“tratos à bola”, os da an�ga entenderão o termo, e voltando ao passado, fiz um breve 

retrospecto, ingressando na seara de Sacher Masoch, dificuldades que no passado, pelas 

quais, os Peritos Policiais, se depararam. Como se não bastassem as crí�cas do público 

externo, sofríamos também a fus�gação do “fogo amigo”, disparados por alguns 

profissionais, também da área de Segurança Pública, que, contaminados pelo vírus da 

vaidade, de uma forma velada, e as vezes ostensiva cri�cavam o nosso trabalho e insis�am 

em colocar os Peritos como seus subordinados. Muitos foram os incidentes surgidos, 

ignorada a competência legal dos profissionais técnicos cien�ficos, quanto à sua 

independência cogni�va. O tempo, “Senhor da Verdade”, com o avanço da ciência e da 

tecnologia, mostrou ao universo da Inves�gação Criminal, quão é, de fundamental 

importância, o labor dos cien�stas forenses na elucidação dos mais intrincados casos 

criminais. O trabalho do Perito, desde a cena do crime, a execução do exame de necrópsia, 

os exames de laboratório, consagram o êxito, com louvor, do encerramento de um feito. 

Felizmente, com o passar do tempo, o avanço da onda de comunicação midiá�ca (exibição 

de filmes, reportagens de tv, etc.) mostrou ao mundo o que era reservado a um pequeno 

universo de pessoas, o trabalho des�nado aos entes, escolhidos, vocacionados, pelos 

Deuses das Ciências. O nosso valor, agora afluiu, de forma justa. Modestamente, como um 

laborante de ciência criminal, me desperta o sen�mento, não só do ufanismo, mas também 

da responsabilidade que me compete.

CRIMINALÍSTICA EM GOTAS
PERITO CRIMINAL E PERITO LEGISTA. 
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Sobre o autor

 Elizeu Francisco San�ago é Perito Criminal (PCERJ) aposentado, bacharel em Ciências Jurídicas pela 
Universidade Brasileira (RJ), é consultor, parecerista, professor, conferencista e debatedor em assuntos de 
perícia criminal. Fundador do Centro de Criminalís�ca da PMERJ Cel. Luiz Waldemar Xavier Vieira. Assessor 
Técnico do Centro de Criminalís�ca da PMERJ. Autor do livro Criminalís�ca Comentada da editora Millennium.

    Saudações 
Criminalísticas.

6

INDEPENDÊNCIA DA PERÍCIA.

Este é um tema que até hoje ocupa o centro das discussões rela�vas à construção estrutural 

das Secretarias de Segurança Públicas estaduais. Preliminarmente, cabe ressaltar que 

existem dois �pos de autonomia: a administra�va e a técnico cien�fica. A primeira, de há 

muito tempo, implica na subordinação dos Peritos ao administrador de plantão, que nem 

sempre é um profissional da área, o que deve merecer reparo imediato. A segunda, de 

caráter voli�vo e moral que deverá ser imposta pela constante vigilância dos Peritos, no 

cumprimento dos preceitos legais, buscando, dessa forma contribuir para que a 

independência total se efe�ve, com a criação de um órgão próprio, livre de qualquer 

contaminação exógina. A independência técnica, para o Perito tem o significado de um 

Juramento Sagrado, a obediência às Leis da Ciência, que nos obriga a jamais tergiversar à 

verdade. A nossa responsabilidade avulta ante as normas legais que regem a nossa 

a�vidade. Por derradeiro, vale lembrar, que devemos zelar pela Fé Pública que nos conferiu 

o Estado, e que nos faz responsáveis pela observação da máxima do ilustre e renomado 

mestre Nelson Hungria; “Perícia : preâmbulo de uma sentença”. Vamos con�nuar 

clamando pela nossa independência, na qualidade de defensores de uma Jus�ça garan�da, 

chancelada pela Ciência.
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André Bueno

'EXAMINE OS PONTOS 
INEXPLICADOS': 
IDEIAS E CASOS DE PERÍCIA 
NA CHINA ANTIGA
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Há temas que nos encantam pela própria natureza do que provocam: o desejo de saber 

mais. Dois anos atrás, �ve a feliz oportunidade de publicar no presente periódico o ar�go 

'Técnicas de Inves�gação e Perícia na China Imperial' [vol.18, 2021], no qual apresentava 

alguns elementos sobre a ciência da inves�gação nas dinas�as do medievo chinês.  Nesse 

sen�do, um dos privilégios de atuar na Sinologia é o sen�mento constante de descobrir 

coisas novas dentro do imenso mundo cultural desta civilização. No final do ano de 2022 

iniciei um projeto de tradução de obras clássicas chinesas, in�tulado Textos da China an�ga, 

no qual são relacionados os fragmentos de uma centena de obras produzidas por essa 

cultura até o período delimitado do século 3 ec¹. Nesse empolgante processo de encontro 

com novos textos, nos deparamos com duas coleções que modificaram o nosso paradigma 

temporal sobre os métodos de inves�gação e perícia na China an�ga. É sobre elas que 

pretendemos fazer uma breve nota nesse texto, revelando a existência de métodos de 

inves�gação dentro do pensamento chinês que conformam uma tradição literalmente 

milenar.

A primeira delas, in�tulada Qinlu 秦律 [Leis de Qin], foi produzida no século 3 aec, 

tendo sido encontrada na tumba de Shuihudi Qinmu Zhujian 睡虎地秦墓竹簡 que 

pertencia a um oficial do governo chamado Xi 喜. Sabe-se que ele ocupou cargos 

importantes na administração pública, como escriba (yushi 御史), escriturário 

(lingshi 令史) e finalmente, oficial da prisão (yuli 獄吏). Em conformidade com a 

Qinlu

 1 As abreviações “ec” e “aec” referem-se às expressões: “era comum” e “antes da era comum”, respec�vamente, de 

acordo com o calendário gregoriano adotado pelo mundo ocidental e que tem paralelo com os termos “antes de 

cristo” e “depois de cristo”. 
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prá�ca funerária da época, muitos dos pertences do defunto – em sua maioria, os mais 

valiosos ou os que ele mais apreciava – foram depositados junto ao seu caixão. Entre eles, 

havia vários livros, e os que mais no interessam aqui são os capítulos sobre as leis correntes 

de Qin秦 [220-206 aec]. Essa dinas�a empreendera uma ampla reforma polí�ca no país, 

burocra�zando o sistema administra�vo imperial, alijando as classes nobres do poder, e 

promovendo uma ampla revisão dos códigos jurídicos e dos procedimentos judiciários, em 

função das novas necessidades de governança.

A dinas�a Qin acabou se dis�nguindo na história chinesa (Pines, 2013) por várias questões: 

ela reunificou o país, cessou uma longa guerra civil, empreendeu reformas que unificaram 

pesos, medidas e moeda, definiu as fronteiras e construiu monumentos históricos 

mundiais, como a tumba dos guerreiros de terracota de Xian [兵馬俑] ou a primeira versão 

da Grande Muralha [萬里長城]. Por outro lado, esse período foi marcado pelo uso da 

violência e da repressão aos intelectuais, pela arbitrariedade e pela formação de um código 

legal draconiano, que em pouco tempo tornou a vida em sociedade um palco de tensões. 

Contudo, a descoberta do Qinlu revelou que os oficiais de Qin estavam longe de 

serem autômatos burocratas a serviço do governo. Cientes do impacto que as novas leis 

imprimiram na sociedade, muitos oficias do governo man�nham uma preocupação atenta 

com a aplicação correta de normas e punições (Yao, 2005; Ai, 2012). O oficial Xi 喜, dono da 

tumba de Shuihudi 睡虎地, era um desses agentes do governo que não apenas aplicava as 

leis, mas estudava seus conteúdos e discu�a possíveis precedentes e problemas. Os 

capítulos do Qinlu revelam uma preocupação sensível com possíveis conflitos na aplicação 

de punições. Ao examinarmos esses documentos, vemos uma lista extensa de leis e de 

crimes, bem como das penas a serem aplicadas em cada caso – apenas de corpus jurídico, 

temos trinta e cinco capítulos. No entanto, o exercício co�diano do policiamento e da 

aplicação das leis proporcionava dilemas. No capítulo 35, Falü wenda 法律答問 [Respostas 

a perguntas rela�vas a normas e estatutos], os oficias de Qin interrogavam os superiores 

sobre como proceder em certos casos. Vejamos alguns exemplos:

Perg: Roubo e anis�a. Alguém rouba 1000 em dinheiro antes da 

proclamação de uma anis�a. Depois que a anis�a é proclamada, 

ele gasta completamente o dinheiro, mas acaba sendo pego. 

Como ele será condenado?

Resp: Não o condene.

Perg: Quando um policial persegue e prende um criminoso 

fugi�vo, o criminoso o espanca e o mata. O criminoso deve ser 

considerado como tendo matado uma pessoa no curso de um 
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Perg: A planeja enviar B [que é uma criança] para roubar e matar 

alguém. Como sua parte, ele recebe em dinheiro. Se B ainda não 

é adulto [e por isso não poderia ser condenado da mesma forma], 

como A deve ser sentenciado?

crime ou como tendo matado em uma briga?

Resp: Seu corpo deve ser amarrado a carroças e dilacerado [ou 

seja, A é responsabilizado pelo crime mesmo assim]. (Qinlu, 

2023:23-27)

Resp: Este é um caso de matar uma pessoa em uma briga, mas os 

precedentes judiciais tratam isso como matar uma pessoa no 

decurso de um crime.

Esses são apenas alguns exemplos que apresentamos para mostrar como estava em curso 

uma discussão sobre como e em que circunstâncias as leis deveriam ser aplicadas (estudos 

excelentes sobre essas leis podem ser visto em Hulsewé, 1985 e Zhou & Chen, 2007). Na 

sequência, o Qinlu se desdobra sobre como obter confissões e proceder a uma inves�gação 

correta para obter evidências confiáveis antes de condenar e aplicar punições. No capítulo 

36, Zhiyu Chengshi 治獄程式 [Procedimentos para inves�gar e prender], os pensadores de 

Qin avançam em direção a métodos mais su�s e aprofundados de descobrir crimes e aplicar 

a lei. Em grande parte dos casos, os interrogatórios (a tortura era autorizada) e a 

contraposição dos testemunhos compunha o corpo central das técnicas de inves�gação. 

Um trecho bastante esclarecedor sobre o papel do interrogatório nos dá uma ideia sobre 

isso:

Em todos os casos de interrogatório legal, deve-se primeiro ouvir 

o depoimento e anotá-lo, deixando que cada pessoa ques�onada 

faça sua própria declaração. Embora o inves�gador possa 

reconhecer que uma pessoa está men�ndo, não há necessidade 

de contestar cada uma delas. Uma vez concluída a declaração, já 

que não será convincente, insista nos pontos que podem ser 

contestados. Mais uma vez, preste atenção à resposta e, em 

seguida, examine os pontos que permanecem inexplicados, 

insis�ndo neles [grifo nosso]. Se alguém insis�u até ao limite e a 

pessoa men�u repe�damente, mudando as suas palavras e 

recusando-se a submeter-se, então, nos casos em que os 

estatutos o permitem, o sujeito pode ser açoitado. Quando uma 

pessoa é açoitada, um registro escrito deve declarar: “Registro 

aqui: Como X mudou repe�damente sua declaração e falhou em 

fornecer uma explicação convincente, ele foi interrogado por 

açoitamento”. [...] Se no julgamento de processos for possível por 

meio de documentos rastrear as palavras do réu, obtendo os 

fatos sem flagelação, este é o melhor meio. O açoitamento é um 

método inferior, pois quando há medo, tudo se estraga. (Qinlu, 

2023:40)
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Da análise desse trecho, depreendemos que, apesar da reputação de cruéis (em uma 

sociedade onde os códigos jurídicos permi�am a tortura há milênios para a obtenção de 

confissões), os oficiais Qin estavam cientes de que o testemunho ou a confissão por meio do 

flagelo podiam ser falseados, influenciando a avaliação dos vereditos. Na sequência do 

texto, uma série de casos exemplares é apresentada rapidamente, dirimindo dúvidas sobre 

como obter um resultado efe�vo (importante salientar que na China, os oficias provinciais 

cumpriam simultaneamente funções administra�vas, jurídicas e legais, ou seja: em muitos 

casos, eles próprios �nham que inves�gar, julgar e punir). Derk Bodde (1982, 5-6) destaca 

incluso o surgimento de uma espécie de medicina forense nos processos inves�ga�vos dos 

oficias Qin, como aparece nessa descrição de um dos casos encontrados nos textos de 

Shuhuidi:

Relatório: A, um caçador de ladrões de tal e tal posto de guarda, 
fez um anúncio, dizendo: "Em tal e tal lugar dentro desta 
jurisdição houve uma morte por assassinato. O cabelo desta 
única pessoa do sexo masculino [ví�ma] estava penteado [isto é, 
ele é um adulto], mas sua iden�dade é desconhecida. Eu vim 
relatar". O escriturário prefeito fulano de tal foi então ordenado a 
ir e examinar. Relato do escrivão prefeito fulano: "Juntamente 
com o fiador de prisão fulano, acompanhei A para fazer o exame. 
O cadáver do homem estava em tal e tal casa, com a cabeça 
voltada para o sul. Estava deitado de costas. Na têmpora 
esquerda da cabeça havia um ferimento de faca; na parte de trás 
da cabeça havia outros dois. Ambos se estendiam ver�calmente 
ao longo da parte de trás da cabeça, cada um com dez 
cen�metros de comprimento e vazando "[sangue] para o outro. 
Cada um �nha uma polegada de largura, com uma cavidade 
semelhante [aquela feita por] um machado. O peito [do cadáver], 
têmporas e maçãs do rosto, todos exalavam sangue, cobrindo e 
manchando a cabeça e as costas até o chão, de modo que em 
nenhum lugar a largura e o comprimento [dos traços de sangue] 
poderiam ser estabelecidos. Fora isso, [o cadáver] estava intacto. 
A roupa consis�a em um ves�do sem forro, saia e jaqueta de 
pano de cânhamo, um de cada. A parte de trás da jaqueta e sua 
lapela central... [um caractere ausente]... um par de sapatos 
laqueados com padrão Qin', um deles a pouco mais de seis 
passos do homem, o outro dez passos. Quando os sapatos foram 
colocados no homem, eles se ajustaram a ele. O chão, sendo 
duro, as pegadas do assassino não puderam ser determinadas. O 
homem estava no auge da vida, pele clara, 2,10 metros de altura, 
16 anos e cabelos de 60 cen�metros de comprimento. Em seu 
estômago havia duas velhas cicatrizes de moxabustão". A foi 
ordenado a cobrir o homem com sua saia de cânhamo [do 
homem], enterrá-lo em um determinado local e aguardar ordens 
para trazer sua jaqueta e sapatos para o salão da administração. 
As pessoas do posto de guarda de A, assim como C, serão 
interrogadas para saber em que dia o homem morreu e se algum 
grito de "bandido!" foram então ouvidos.
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A primeira medida dos soberanos Han foi suavizar as leis e punições, ajudando a pacificar os 

ânimos.  Soberanos como Gaozu高祖 e Wendi文帝 (Shiji史記, caps.8 e 10. Ver Shiji, 2023) 

diminuíram o número de leis e, de tempos em tempos, decretavam anis�as gerais. Numa 

razão de discurso própria dos governantes Han, a redução de leis e condenações, tanto 

quanto o esvaziamento periódico das prisões, significavam a diminuição da criminalidade e 

o ajuste da conduta individual por meio do exemplo e da clemência. (Hanshu漢書, cap.23; 

ver também Hulsewé, 1955; Yao, 2005 e Zhang, 2017) Do ponto de vista dos confucionistas 

Han, esse �po de ação atendia ao projeto de um Estado paternal, que pretendia governar 

por meio da educação e não do uso da força. A literatura Han abundaria em 'exemplos' de 

eficácia desse pensamento, como ilustrado na história da mãe do oficial Juan Buyi, que se 

recusava a comer ou a falar com o filho quando esse cumpria rigidamente a lei e punia de 

forma severa (Xu Lienuzhuan 續列女傳, p.20-21), ou de como Wendi pacificou o império 

por meio da bondade (idem Shiji, c.10).

Lamentavelmente, não sabemos o final desse caso, ou se o assassino foi pego. Podemos 

observar que o oficial que inves�gava não apenas traçou o perfil da ví�ma como tentou 

recons�tuir o cenário, o que serviria para especular o desenvolvimento da ação criminosa. 

Contudo, essa metodologia de exame guardava um aspecto importante: ela retomava a 

expressão 'examine os pontos que permanecem inexplicados' (presente no fragmento 

anterior), que tornar-se-ia quase um mote nos processo de inves�gação na an�guidade 

chinesa. Frases sinônimas como 'rastrear o su�l', 'perceber os detalhes' ou ainda 'revelar o 

oculto' passariam a compor o vocabulário dos ancestrais inves�gadores chineses, e 

eventualmente surgindo na literatura filosófica – uma provável inspiração mútua.

Os casos de Zhangjiashan

Apesar dos avanços econômicos e sociais, a perseguição polí�ca criou um ambiente de 

grande descontentamento com o governo, que minou sistema�camente o poder de Qin. 

Imersa em revoltas internas, a dinas�a que se planejara para durar dez mil anos não 

sobreviveu mais que duas décadas (220-206 aec), sendo subs�tuída pela dinas�a Han漢 em 

203 aec após um breve período de conflitos.

No entanto, esse �po de polí�ca não foi recebido sem crí�cas. Vários textos deba�dos nessa 

época, como o Yan�elun 鹽鐵論, cap. 34 後刑, Dadailiji 大戴禮記 (2023, 20-23) ou o Guanzi 

管子 (caps. 14, 15, 16, 26 e 45) traziam discussões enfá�cas em reconhecer que a leniência 

do Estado fomentava o surgimento de grupos desinteressados em cumprir as leis, sabendo 

que poderiam eventualmente permanecer impunes ou serem beneficiados pelas anis�as 

sazonais. Se a rigidez dos Qin causara tensões extremas, a complacência dos Han também 
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dava azo ao surgimento de sérias agitações sociais. Isso provocou uma interessante 

aproximação entre o pensamento dos confucionistas儒家 Han com as an�gas teorias 

jurídico-legais [Fajia 法家] dos pensadores Qin. De certa forma, os Han reconheciam que as 

leis Qin ofereciam um amplo corpo jurídico eficaz, incorporando-o mas, ao mesmo tempo, 

suavizando certos aspectos (Zhang, 2017), criando um interessante amálgama (Guo e 

Chang, 2012). Percebeu-se que era necessário aprofundar os métodos de inves�gação, e 

basear-se mais nas evidências do que nos discursos de acusação/defesa dos acusados. 

Por isso, não podemos estranhar que no contexto do período Han tenham surgido os textos 

de Zhangjiashan張家山. Descoberta em 1983, a tumba também guardava uma coleção de 

textos jurídicos e de casos de inves�gação, muito similares aos do período Qin, mas que 

incorporavam algumas modificações pontuais. Esta é a segunda coleção de textos a que nos 

referimos no início desse texto; mas o principal destaque é a ênfase no papel inves�ga�vo, e 

na metodologia para periciar certos casos. Em um dos textos encontrados, que relatam 

casos dispersos e não conectados, o oficial Shi You史猷 salva um cozinheiro desafortunado 

da pena capital graças a suas capacidades de 'explicar pontos inexplicados' e 'perseguir o 

su�l':

O cozinheiro preparava as refeições do monarca quando, ao 
oferecer o churrasco, foi encontrado com um fiapo de um 
palmo de comprimento na grelha. Quando a empregada 
Mei estava provando a comida de sua senhora [esposa do 
soberano], também encontrou outro fiapo de um palmo de 
comprimento no meio da refeição. O soberano e sua esposa 
ficaram furiosos e receberam ordens de punir o cozinheiro 
por seus deslizes.

O oficial Shi You foi encarregado de ouvir o caso. Ele disse ao 
monarca: 'Se o cozinheiro não for o culpado como é dito, 
você também deve dar a Mei um ves�do novo.'

Depois de ouvir isso, o monarca perguntou a Shi You quais 
princípios foram usados para julgar o caso. Shi You disse: 'A 
faca usada para cortar carne na tábua de cortar da cozinha 
foi recentemente afiada. Se você usar uma faca tão afiada 
para cortar carne gordurosa na tábua de cortar, os tendões 
e a pele podem ser cortados. A carne é cortada em 
pequenos pedaços não maiores que uma polegada. Um 
fiapo deste tamanho não pode ser cortado. Não parece ser 
culpa do cortador de carne. Eu verifiquei os utensílios para 

Uma vez, um oficial da prisão disse: "Se você for descuidado 
ao preparar as refeições para o soberano e sua esposa, 
cometerá um crime capital". 
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grelhar novamente. O carvão usado é o melhor carvão de 
amoreira, e o fogão de ferro também é bom. Quando 
grelhamos com esses fogões, a carne que sai fica 
amarelada, mas o fiapo não foi queimado. Isso não parece 
ser responsabilidade do grelhador.' 

'Verifiquei o quarto da esposa. Não encontrei nenhuma 
erva que pudesse cair na comida. Também verifiquei a 
roupa de cama no quarto de Mei. A esteira de palha da cama 
estava gasta, as cordas da esteira e o estrado estavam 
quebrados. De fato, há seis �ras quebradas presas ao 
cordame da esteira. Como empregada, ela dorme em uma 
esteira quebrada com roupas surradas. É impossível 
impedir que pequenos fiapos caíssem em seu prato. 
Proponho pegar uma palha do tapete quebrado que está 
presa às roupas e comparar com os fiapos no comida.' 

Shi You con�nuou: 'Quanto ao fiapo no churrasco, eu acho 
que quando ele foi servido esta manhã, o monarca estava 
sendo abanado [por sua serva], então o fiapo voou e caiu 
sobre a carne.'

O monarca disse: 'Sim, esta manhã, quando o churrasco foi 
servido, eu estava sendo abanando. Você e eu também 
podemos tentar isso.' O monarca olhou embaixo da mesa. 
Havia seis fiapos de dois palmos de comprimento em uma 
extremidade, e eles foram colocados em frente à mesa 
onde o churrasco foi servido, para que as pessoas pudessem 
abaná-los por trás. Como resultado, dois fiapos voaram até 
a carne. O monarca disse: 'Foi isso mesmo! Solte o 
cozinheiro rapidamente, e dê um ves�do novo para a serva 
Mei. Façam de acordo com a opinião do oficial Shi You.' 
[texto 19]

Comparado com a palha quebrada, ele disse: 'São 
exatamente os mesmos.' 

O fragmento é longo, mas é bastante rico em informações e detalhes. Notamos que Shi You 

dedicou-se a analisar as evidências por meio diretos e comparados, sem assumir um puro e 

simples desleixo do cozinheiro. Apesar dos recursos limitados e da metodologia 

rudimentar, ele foi capaz de usar a dedução para iden�ficar a origem dos pequenos fiapos 

perdidos na carne do soberano e de sua esposa. Raciocínio semelhante a esse surge em 

outros casos encontrados em Zhangjiashan. Num deles, por exemplo [texto 22], um 

assassino é descoberto graças a três evidências: a perícia da lâmina e do ornamento 

quebrado no cabo da faca u�lizada no crime, e a perda de um pingente de jade do 

criminoso.
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A apresentação dessas passagens serve para ilustrar que o desenvolvimento de um 

pensamento pericial na China antecede em século a dinas�a Tang, como havia iden�ficado 

no ar�go anterior. Seu aperfeiçoamento decorre da necessidade de elaborar melhores 

vereditos, fosse condenatórios ou inocentadores. O trabalho desses pouco conhecidos 

oficiais teve um efeito importante no pensamento chinês do período Han. Em favor da 

análise das evidências, oficiais e intelectuais estavam dispostos a considerar que os 

discursos podiam ser falaciosos e podiam vencer mais pela empa�a do que pela razão. Uma 

passagem do texto Kongcongzi孔叢子, datado do período Han, é bastante esclarecedora 

nesse sen�do:

Desdobramentos na história chinesa

Confúcio disse: "Ao lidar com as pessoas, o educado evita falar 

com algumas, mas não há ninguém a quem ele não ouça. Quanto 

mais verdadeiro é o caso em audiência de li�gio? Deve-se 

examinar os argumentos ao máximo. Entre quem ouve li�gios, há 

alguns que vão de acordo com as evidências reais e alguns que 

vão de acordo com os argumentos. Não se pode decidir um caso 

de acordo com os argumentos, mas sim de acordo com as 

evidências reais.

[...]

Zengzi perguntou sobre a arte de ouvir li�gios. Confúcio 

respondeu: “Tem três regras principais: ao lidar com um caso, 

deve ser indulgente. A arte de lidar com um caso com indulgência 

repousa no exame dos fatos. A arte do exame dos fatos reside na 

re�dão. Portanto, uma audiência conduzida sem clemência é 

uma audiência desordenada. Uma audiência indulgente que não 

faz uso do exame é uma audiência negligente. Uma audiência 

que se vale do exame dos fatos e ainda assim não a�nge o âmago 

da jus�ça é uma audiência parcial. Se as audiências são parciais, 

as pessoas ficam ressen�das. Portanto, aqueles que se destacam 

em ouvir li�gios não deixam o caso ir além dos argumentos. Os 

argumentos não vão além da evidência real, e a evidência real 

não vai além da re�dão. O Livro das Histórias diz: 'Em casos mais 

graves e mais leves, deve-se comparar as ofensas. Não admita 

argumentos falsos e desordenados." (Kongcongzi, 2023: 20-22)

Confúcio nunca disse isso em nenhum texto anterior à dinas�a Han, e provavelmente essas 

citações apócrifas foram pensadas por Kong Fu 孔鮒 (suposto autor do Kongcongzi 孔叢子) 

para conciliar as teorias acadêmicas confucionistas com as teorias jurídicas dos legalistas 

(Guo & Chang, 2012; Wang, 2021). Note-se que mesmo o padrão da indulgência na 

avaliação dos li�gios responde a uma escala de importância, na qual queremos destacar 

aqui o papel da evidência no processo de julgamento. No contexto do período Han, autores 
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Por essa razão, quando pensamos o desenvolvimento das técnicas de inves�gação na China 

imperial, forçoso é retroceder ainda mais no tempo, em função dos achados arqueológicos 

e textuais que lançam novas luzes sobre o desenvolvimento do pensamento chinês. Ambas 

as coleções mostram que intelectuais e oficiais chineses estavam preocupados em 

solucionar crimes, e que o uso simples da condenação e imputação de penas era um 

recurso de déspotas e funcionários medíocres. Essa tensão permaneceria no imaginário 

chinês, atravessando os séculos (Li, 2001) e produzindo interessantes materiais para a 

nossa reflexão. 

como Kong Fu estavam sintonizados com a necessidade de estabelecer um equilíbrio entre 

o ideal educa�vo da doutrina de Confúcio e a necessidade de manter o monopólio da 

violência e da lei nas mãos do Estado, e essa discussão atravessaria desde a fundação da 

dinas�a em 203 aec até seu fim em 221 ec (Wen & Lu, 2007; Wang, 2021). Esses debates 

influenciaram diretamente os procedimentos jurídicos e inves�ga�vos: pois se os 

imperadores concediam anis�as periódicas, os oficiais precisavam garan�r que alguns 

criminosos não ficariam impunes, ou que a punição não seria feita de forma aleatória. 

Como podemos notar no Koncongzi, mesmo a bondade não poderia se render a 

ingenuidade, e a força do exemplo poderia não ser suficiente quando um caso demanda a 

punição.
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O processo comparativo 
de exames tomográficos 
para a identificação 
odontológica de um cadáver
semi-esqueletizado 

Devido ao procedimento de iden�ficação odontológica ser compara�vo, os desafios para 

sua execução incluem a busca de dados antemortem (AM), muitas vezes num cenário de 

escassez dos mesmos [3]. Essa carência de dados pode ser em virtude tanto da falta de 

acesso da população aos procedimentos odontológicos regulares, quanto pela diminuição 

das intervenções na cavidade oral em outra parcela da população que tem acesso aos 

meios de prevenção da cárie [4]. Porém, a falta de dados antemortem pode ser atribuída à 

negligência do próprio cirurgião-den�sta que desconhece as implicações é�cas e legais de 

um preenchimento inadequado dos registros dentários [5].

A iden�ficação humana precisa é essencial por mo�vos humanitários, legais e sociais [1]. 

Além disso, a disposição e morfologia dos dentes em cada indivíduo é única [2], permi�ndo 

um processo de iden�ficação válido através da Odontologia. Ademais, os dentes 

apresentam grande resistência, suportando condições perimortem e postmortem 

extremas [1]. 

Introdução

Entretanto, a tomografia computadorizada (TC) permite o registro de informações digitais 

tridimensionais dos dentes, e possui algumas vantagens quando comparada a outros 

exames radiográficos bidimensionais, como a habilidade de representar a anatomia e 

objetos em detalhes sem depender do ângulo de projeção [6]. 

As imagens odontológicas são frequentemente disponíveis como dados AM, tornando 

visível detalhes morfológicos e patológicos e sendo principalmente relevante em virtude 

da diminuição das restaurações odontológicas [4], além disto, os odontolegistas 

geralmente lidam com diferentes �pos de exames de imagem odontológica para que sejam 

confrontados.  
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Este trabalho apresenta um caso em que foi possível estabelecer uma conclusão posi�va da 

iden�dade através do confronto de dados antemortem con�dos em um exame de TC do 

�po mul�slice, com os dados do cadáver, ob�dos clinicamente e através de uma TC do �po 

feixe cônico.

Relato de Caso

Exame cadavérico

A autópsia indicou como causa da morte trauma�smo cranioencefálico devido à ação 

perfurocontundente, visto que foram encontrados dois ori�cios em abóbada craniana 

compa�veis com entrada e saída de projé�l de arma de fogo.  Posteriormente, o cadáver foi 

examinado pela equipe de odontolegistas os quais realizaram o exame clínico (Tabela 1) e 

fotografias intraorais do cadáver, além de uma TC de feixe cônico de maxila e mandíbula, 
3com aquisição ex-situ e voxel 0.2 mm , realizada com o tomógrafo Orthopantomograph 

Instrumentarium Dental OP 300; KaVo Kerr Group, Califórnia, EUA. 

TABELA 1 Odontograma cadavérico preenchido a par�r dos exames postmortem usando a  

nomenclatura da Federação Dentária Internacional (FDI). 

Em março de 2019, um exame de iden�ficação odontológico foi realizado em um cadáver 

no final da fase redu�va, semi-esquele�zado após ser encontrado em um tonel às margens 

de uma baía. 

Legenda: SA, segmento ósseo ausente; APM, avulsão postmortem; MVPI, mésio-ves�bulo-palato-
incisal; H, hígido; BR, bráquete ortodôn�co; RRM, remanescente de restauração mimé�ca usada na 
cementação de bráquete ortodôn�co; RM, restauração mimé�ca; O, oclusal; MOV, mésio-ocluso-
ves�bular; AR, alvéolo raso; INC, dente permanente incluso; DO, desgaste oclusal; MI, mésio-incisal; 
DOS, defeito ósseo. 
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Dados Antemortem

Familiares de um desaparecido forneceram uma documentação antemortem composta de 

cópia auten�cada de um Bole�m de Atendimento Médico, referente ao atendimento 

médico prestado à suposta ví�ma em um hospital público, em época anterior ao 

desaparecimento. Essa documentação estava acompanhada de um CD-room, contendo um 

exame de tomografia computadorizada do �po mul�slice de crânio com o so�ware de 

visualização DiagNet 2.3 2011, Philips Healthcare Informa�cs, Califórnia, EUA, permi�ndo o 

preenchimento do odontograma com informações antemortem (Tabela 2). 

TABELA 2 Configuração dentária extraída da tomografia computadorizada antemortem dos  

dentes superiores e inferiores usando a nomenclatura da Federação Dentária Internacional 

(FDI).  

Legenda: H, hígido; BR, bráquete ortodôn�co; FC, fratura coronária; MI, mésio-incisal; RM, 
restauração mimé�ca; O, oclusal; INC, dente incluso; DDR, dente decícuo re�do.
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Comparação da TC antemortem e o exame clínico odontológico do cadáver 

A comparação foi conduzida considerando as tranformações sofridas pelas estruturas em 

virtude do lapso de tempo entre os exames, permi�ndo observar compa�bilidade entre as 

caracterís�cas detectadas nos remanescentes do complexo maxilomandibular e nenhuma 

inconsistência. Em resumo, a comparação entre a TC antemortem e o exame clínico do 

cadáver permi�u notar convergência a respeito de duas restaurações mimé�cas 

observadas na face occlusal do primeiro molar superior esquerdo – dente 26 (Figura 1); a 

presença de bráquetes ortodôn�cos na imagem antemortem coincidiu com a presença de 

bráquetes ortodôn�cos no incisivo lateral superior esquerdo – dente 22 – e a presença de 

remanescente de material resinoso no canino superior esquerdo – dente 23 (Figura 2); e a 

higidez do incisivo lateral superior e canino do lado esquerdo – dentes 22 e 23, 

respec�vamente – e fratura e/ou cárie do incisivo central superior esquerdo – dente 21. 

Figura 1: A. Fotografia do lado esquerdo da maxila do cadáver (postmortem) evidenciando as 
restaurações mimé�cas no dente 26 (nomenclatura da Federação Dentária Internacional). B. Corte 
axial da tomografia antemortem – Região de maxila evidenciando duas imagens hiperdensas no 
dente 26. C. Corte axial da tomografia antemortem - Em aproximação na região de interesse.

Figura 2: A. Fotografia do lado esquerdo da maxila do cadáver (postmortem) evidenciando a 
presença de bráquete ortodôn�co no dente 22 e remanescente de material mimé�co na face 
ves�bular do dente 23. B. Corte axial da tomografia antemortem – Região de mandíbula 
evidenciando a presença de imagens hiperdensas compa�veis com bráquetes ortodôn�cos nos 
dentes 22 e 23. C. Corte axial da tomografia antemortem - Em aproximação na região de interesse.
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Comparação da TC antemortem CT e a TCFC postmortem 

A comparação entre os exames de imagem, uma TC antemortem mul�slice e uma 

TC postmortem de feixe cônico, permi�u a observação da evolução da lesão periapical 

relacionada aos incisivos inferiores (Figura 3). 

Figura 3: A. Reconstrução panorâmica da tomografia postmortem – Região de mandíbula 
evidenciando uma imagem hipodensa em região periapical do dente 31. B. Corte axial da tomografia 
antemortem – Região de mandíbula evidenciando uma discreta imagem hipodensa em região de 
incisivos centrais. C. Corte axial da tomografia antemortem - Em aproximação na região de interesse. 
D. Fusão de imagens entre o corte axial da tomografia antemortem tomography (em escala de cinza) 
e o corte axial similar na tomografia postmortem (em verde claro).
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Além disso, a comparação dos exames de imagem mostraram com mais singularidade a 

compa�bilidade das caracterís�cas e relações anatômicas evidenciadas na região de pré-

molares inferiores (Figura 4). A tomografia antemortem evidenciou molares decíduos 

re�dos na região de primeiro pré-molar em ambos os lados da mandíbula – dentes 74 e 84 

–, além da presença de dente incluso e em formação, com a coroa apresentando 

caracterís�cas anatômicas compa�veis com um pré-molar, em região mais inferior em 

direção a base da mandíbula, em ambos os lados – dentes 34 e 44. Ademais, o exame 

tomográfico postmortem de feixe cônico revelou espaços alveolares vazios 

correspondentes aos primeiros pré-molares inferiores, compa�veis com avulsão 

postmortem de dentes com raízes curtas, e também dentes inclusos na mandíbula com 

caracterís�cas anatômicas de pré-molares bilateralmente – dentes 34 e 44 –, mostrando 

rizogênese incompleta.

Figura 4: A e B.  Fotografia da mandíbula do cadáver evidenciando as caracterís�cas de avulsão 
postmortem em região de pré-molares bilateralmente e a presença em um nível inferior da coroa de 
um dente com anatomia de pré-molar bilateralmente. C. Corte axial da tomografia postmortem 
evidenciando a presença de dentes inclusos bilateralmente em mandíbula na região de pré-molares. 
D. Reconstrução tridimensional da mandíbula da tomografia postmortem evidenciando a presença 
de dentes inclusos bilateralmente com anatomia de pré-molar na região de pré-molares. E. Corte 
axial da tomografia antemortem evidenciando a presença de dentes inclusos bilateralmente em 
mandíbula na região de pré-molares. F. Fusão de imagens entre o corte axial da tomografia 
antemortem tomography (em escala de cinza) e o corte axial similar na tomografia postmortem (em 
verde claro).
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Assim, as par�cularidades congruentes existentes no caso descrito corroboram com o 

estabelecido por Scoralick et al. [7], que destacaram a qualidade sobre a quan�dade de 

informações, em virtude do potencial de individualização que um único ponto coincidente 

pode fornecer, ou seja essa combinação de parâmetros diminui a probabilidade de 

correspondências em outras den�ções, o que representa a unicidade [1,7]. 

Em suma, o caso relatado destacou a importância das caracterís�cas odontológicas no 

processo de iden�ficação, assim como viabilidade de comparação e análise das mesmas em 

exames de imagem dis�ntos, consolidando o papel da Odontologia no processo de 

iden�ficação como um método válido, rápido e conclusivo.

Conclusão
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lei deve saber. 
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RESUMO :Este ar�go tem por obje�vo descrever fatores que 

influenciam o corpo humano, �sica e psicologicamente, levando-o a 

incapacitação, quando a�ngido por Projé�l de Arma de Fogo (PAF), 

conferindo ao agente da lei, noções das respostas do corpo humano 

frente a determinadas agressões, oferecendo elementos de como 

se proteger e reagir.

SUMMARY: This ar�cle aims to describe factors that influence the 

human body, physically and psychologically, leading to incapacita�on 

when hit by a Firearm Projec�le (FAP), giving the law enforcement 

officer no�ons of the human body's responses to certain aggressions, 

offering elements of how to protect and react. 

KEY WORDS: Inability; physical; psychological; agent of the law;
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Physical and psychological incapacitation arising from 
injury caused by a firearms projectile: notions of what 
law agents should know.
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A balís�ca terminal está relacionada à dinâmica do impacto do projé�l no alvo. O que 

faz o projé�l quando colide com o alvo? A fim de simular a penetração em tecido vivo 

os projéteis podem ser disparados contra blocos de gela�na balís�ca. Esses blocos 

são transparentes, de maneira que se pode visualizar claramente a trajetória do 

projé�l e fazer as medições necessárias. 

2- BALÍSTICA TERMINAL

A atuação dos agentes da lei, como policiais, expõe esses profissionais a diversos riscos 

�sicos e psicológicos. O risco �sico está relacionado a situações perigosas no 

cumprimento do dever, como confrontos armados, perseguições e lesões �sicas. Por 

outro lado, o risco imaginário refere-se aos impactos psicológicos decorrentes dessas 

situações, incluindo estresse, trauma e esgotamento emocional. Este documento tem 

como obje�vo explorar a incapacitação �sica e psicológica enfrentada pelos agentes da 

lei, fornecendo uma visão abrangente sobre o assunto.

1- INTRODUÇÃO

A balís�ca é uma matéria muito técnica e o especialista precisa ter muito 

conhecimento de matemá�ca, química, �sica e eletrônica para desempenhar a 

função com eficiência.
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A incapacitação psicológica tem relação com decisão consciente ou subconsciente tomada 

pelo cérebro de aumentar a resistência �sica ou cessar as funções fisiológicas do corpo.

 3.1-PSICOLÓGICA

3 - INCAPACITAÇÃO

1
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Ao reconhecer e abordar os efeitos da incapacitação psicológica, é possível ajudar os 

agentes da lei a lidar de forma mais eficaz com situações de risco �sico e imaginário, 

promovendo sua segurança e bem-estar no desempenho de suas funções.

A paralisação resultante da incapacitação psicológica pode ter efeitos significa�vos na 

segurança e eficácia do agente da lei. A incapacidade de responder adequadamente a uma 

situação perigosa pode colocar em risco não apenas a vida do próprio agente, mas também 

a de outras pessoas envolvidas.

  3.3.1-LESÃO NERVOSA

Luta ou fuga são as reações naturais dos animais - dos insetos e até dos seres humanos - 

frente a um perigo ou ameaça. Quando estas respostas autonômicas não são possíveis, 

ocorre a imobilidade tônica, potencializada pelo medo. Para muitas pessoas, ele é 

2paralisante e se sobrepõe a qualquer tenta�va de racionalização da situação . São estados 

3,4de congelamento e paralisia, é a denominada incapacitação psicológica .

É essencial compreender que o congelamento e a paralisação são reações naturais do 

organismo diante de eventos traumá�cos. Portanto, é fundamental oferecer suporte 

adequado aos agentes da lei para lidar com o impacto psicológico dessas experiências. Isso 

pode incluir intervenções psicológicas especializadas, como terapia cogni�vo-

comportamental, dessensibilização e técnicas de resiliência e manejo do estresse.

 

 3.2- FÍSICA

A incapacitação �sica frente ao trauma, vem a ser a impossibilidade de o corpo humano 

con�nuar funcionando devido ao ferimento ocasionado por qualquer �po de lesão, sendo 

neste caso específico, em decorrência de PAF. As lesões por PAF podem causar danos graves 

ao corpo humano, resultando em incapacitação �sica para os agentes da lei.

 LEVAR A INCAPACITAÇÃO FÍSICA 

A fim de predizer a probabilidade de incapacitação por arma de fogo, é preciso entender a 

mecânica do ferimento.

Examinemos primeiro como o projé�l fere o corpo humano, prejudicando ou perturbando 

os grandes centros nervosos, tais como o cérebro e a medula espinhal. O trauma 

cranioencefálico ou raquimedular, consiste em lesão �sica do tecido nervoso que, 

5temporária ou permanentemente, incapacita a função cerebral .

 3.3- FATORES DECORRENTES DO FERIMENTO POR ARMA DE FOGO QUE PODEM     
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6Na gravura disposta acima, demonstramos o efeito de PAF no tecido cerebral , lesionando-o e 
trazendo como consequência, perda dos sen�dos, levando a ví�ma a situação de coma.

7Na gravura disposta acima , reproduzimos imagens de exame radiológico, demonstrando a presença 
de PAF no interior do canal medular, segmento lombar, lesionando a medula espinhal, trazendo 
como consequência paralisia de membros inferiores.

  3.3.2 - LESÃO VASCULAR - HEMORRAGIA

Causando hemorragia, que é a perda súbita de sangue, originada pelo rompimento de um 
ou mais vasos sanguíneos. Ela pode ter a seguinte classificação:

   3.3.2.1 - EXTERNA

Quando a hemorragia está na super�cie e pode ser visível.
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8
Na gravura disposta acima , apresentamos exemplo de hemorragia externa.

Na gravura disposta acima, apresentamos exemplo de hemorragia interna, no interior da cavidade 
pleural – circundada em azul (pulmão esquerdo).

  3.3.2.2- INTERNA

Quando não pode ser visível, como por exemplo, no abdome ou tórax podendo, 
m alguns casos, exteriorizar-se pelos ori�cios naturais do organismo (boca, nariz, 
ouvido etc.).
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  3.3.3- LESÃO DE PARTES MOLES E ÓSSEAS

O adulto mediano, possui aproximadamente 5 litros de sangue como volemia total e, em 

regra, em 1 minuto, todo esse sangue circula pelo corpo; desta forma, sangramento de 

grandes vasos, em 30 segundos, podem ser suficientes para que 50% do volume total seja 

perdido, ocasionando a perda de consciência, o que traz como consequência, a 

incapacitação �sica, rela�va, temporária, podendo tornar- se defini�va, nos casos de 

morte.

Provocando lesões de músculos e ossos impedindo a locomoção e consequentemente, a 

incapacidade �sica.

9Na gravura disposta ao lado , demonstramos grave lesão de partes moles, decorrente de trauma 
ocasionado por PAF, que traz como consequência a incapacidade �sica, rela�va, do indivíduo.

O ferimento é causado pela transferência dessa energia ao corpo a�ngido, sendo a 

gravidade do ferimento dependente de vários fatores relacionados como o corpo sobre o 

qual incide, entre eles, podemos citar a resistência dos tecidos, o projé�l, sua massa e 

velocidade, e as caracterís�cas de seu trajeto.

4 - COMPONENTES DO FERIMENTO OCASIONADOS PELO PROJÉTIL

A energia do projé�l está relacionada com sua massa e velocidade com que a�nge o alvo, 

sendo que a influência da velocidade é maior que a da massa do projé�l.

O poder de destruição do PAF está relacionado, principalmente, com a sua energia.
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- A velocidade com que esta energia é transmi�da aos tecidos;

São quatro os componentes causadores de lesão nos ferimentos decorrentes de PAF.

ü Cavitação temporária

 4.1 - PENETRAÇÃO

- Quan�dade de energia existente no PAF;

É o quantum que o projé�l percorre desde sua entrada pela pele até seu local de repouso, 

podendo tanto penetrar em uma cavidade, ocasionando o que se denominou de ferida 

penetrante, como, as vezes, transfixar totalmente o segmento e voltar a exteriorizar-se, 

ocasionando uma lesão transfixante com  maior ou menor lesão de estruturas corpóreas.

ü Cavitação permanente

Todos os ferimentos por projé�l combinam esses elementos de uma forma ou de outra, 

muito embora, nem todos os componentes sejam capazes de provocar incapacitação, cada 

um deles deve ser considerado.

ü  Parada abrupta

 4.2- CAVITAÇÃO TEMPORÁRIA

ü Penetração

- Grau de elas�cidade do tecido a�ngido.

Esta cavitação permanece por período de aproximadamente 5 a 10 milissegundos (ms) e, 

suas dimensões dependem da:

Os PAFs ao a�ngirem o alvo, transmitem sua energia ciné�ca aos tecidos ao redor, tal qual 

um barco que navega, dispersa a água em sua passagem.

10Na gravura acima , para melhor compreensão do exemplo, disponibilizamos fotografia de barco 
navegando e, dispersando a água quando de sua passagem, tal qual o PAF.
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Devemos chamar a atenção para o fato de, após a passagem do barco, a água retorna para 

sua posição de repouso, e a “cavidade” criada deixa de exis�r.

U�lizando a analogia do barco, o que ocorre nos órgãos assemelha-se ao que ocorre com o 

barco, a depender da velocidade com que o PAF penetra no corpo, pode provocar o 

surgimento de cavitações temporárias de até 30 vezes seu tamanho, e que corresponde ao 

afastamento tecidual, de forma centrifuga e temporária.

 4.3-  CAVITAÇÃO PERMANENTE

Após haverem sofrido a ação da energia ciné�ca desprendida pelo PAF, os tecidos que se 

afastaram de forma centrípeta, a depender de sua elas�cidade, tendem a retornar para sua 

conformação inicial, permanecendo apenas a cavitação decorrente da passagem do PAF, 

uma vez que, dois corpos não ocupam o mesmo espaço ao mesmo tempo.

11Na gravura disposta ao lado , demonstramos, de forma simultânea, a cavitação temporária e a 
permanente.

 4.4- PARADA ABRUPTA

Pode ocorrer em virtude de impactos contra órgão que cause maior resistência, por 

exemplo osso, que pode ocasionar tanto deformação do PAF, como sua fragmentação, 

dando origem a outros projéteis, os denominados projéteis secundários, aumentando a 

capacidade de lesão.

Para que possamos entender a importância da quan�dade de energia existente no PAF, 

u�lizamos a analogia com o barco navegando e, para que possamos entender a 

importância da velocidade com que a energia é transmi�da aos tecidos, lançaremos mais 

uma vez o exemplo náu�co.
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Se a embarcação dotada de velocidade realiza uma manobra denominada de “cavalo de 

pau”, e tem seu movimento interrompido de forma abrupta, toda a energia ciné�ca de que 

era portadora, é transmi�da de forma, quase que imediata, para a água que o circunda.

12Na fotografia disposta ao lado , demonstramos o que ocorre quando a embarcação tem seu 
movimento interrompido de forma abrupta, toda a energia ciné�ca de que era portadora, é 
transmi�da de forma, quase que imediata, para a água que o circunda.

Da mesma forma, quando o PAF encontra resistência em seu trajeto, como por exemplo 

tecido ósseo e, de maneira abrupta tem seu movimento interrompido, toda a energia de 

que era portador é transmi�da para os tecidos, trazendo como consequência, formação de 

cavitação temporária de maior tamanho.

As lesões por projé�l de arma de fogo podem causar danos graves ao corpo humano, 

resultando em incapacitação �sica para os agentes da lei. Alguns efeitos comuns incluem:

Lesões Traumá�cas: Os projéteis de arma de fogo podem causar ferimentos graves, como 

fraturas ósseas, danos a órgãos vitais, lesões na medula espinhal e perda de membros. 

Essas lesões podem levar à incapacidade permanente ou a longo prazo, afetando a 

mobilidade e a funcionalidade dos agentes.

5 - TIPOS DE INCAPACITAÇÃO

Ferimentos por Fragmentos: Além do impacto direto do projé�l, a explosão e fragmentação 

do projé�l podem causar ferimentos secundários, resultando em danos a tecidos, vasos 

sanguíneos e nervos. Essas lesões podem afetar a capacidade �sica e o funcionamento dos 

sistemas corporais.

O corpo humano é um organismo muito resistente. A maior parte dos tecidos humanos são 

elás�cos. Os órgãos internos são capazes de es�car e expandir substancialmente com um 
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O medo da morte, a percepção do ferimento, a visão da perda de sangue e a dor, a 

in�midação perante a arma ou fato de ter sido alvejado, ou ainda simplesmente o desejo de 

capitular podem causar a incapacitação, mesmo se houver apenas ferimentos leves.

Os efeitos de alguns produtos químicos podem representar um es�mulo muito potente 

para evitar a incapacitação.

O indivíduo talvez não tenha noção do quanto está ferido e, portanto, não tem es�mulos 

para forçar uma reação.

mínimo de danos, o que já foi demonstrado por estudos que a incapacitação temporária 

causada por munição de armas curtas não tem um efeito muito relevante nos tecidos 

elás�cos. Somente os tecidos não elás�cos, como �gado e o cérebro, sofrem grandes danos 

em decorrência da cavitação temporária.

 5.2- INCAPACITAÇÃO PSICOLÓGICA

Luta ou fuga são as reações naturais dos animais - dos insetos até os seres humanos - frente 

a um perigo ou ameaça. Quando estas respostas autonômicas não são possíveis, ocorre a 

imobilidade tônica, potencializada pelo medo.

Para muitas pessoas, ele é paralisante e se sobrepõe a qualquer tenta�va de racionalização 

13
da situação .

 5.1 - INCAPACITAÇÃO FÍSICA IMEDIATA

Como foi aqui apresentado, quando o acome�mento é diretamente dirigido ao encéfalo, a 

incapacitação �sica é imediata, uma vez que o indivíduo perde imediatamente a 

consciência.

Nas demais partes do corpo passa a exis�r a incapacidade rela�va, vez que, as lesões 

medulares, exceção aquelas muito altas que ocasionam a morte ou a tetraplegia, assim 

como as vasculares e de partes moles, permitem que o indivíduo permaneça capaz; o que 

vai variar é o fator tempo, como nos casos das lesões vasculares, e a capacidade de 

movimentação, como nos casos de paralisias ou lesões de partes moles e ósseas que 

impeçam a locomoção ou a u�lização de algum segmento do corpo.

Como foi apregoado no início deste ar�go, a incapacitação psicológica tem relação com 

decisão consciente ou subconsciente tomada pelo cérebro de aumentar a resistência �sica 

ou cessar as funções fisiológicas do corpo.
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  5.2.1-RESPOSTA ADRENÉRGICA DO CORPO HUMANO A MEDULA 

  ADRENAL E O SISTEMA SIMPÁTICO.

A es�mulação simpá�ca das medulas das adrenais faz com que haja a produção de 

adrenalina ou noradrenalina, também reconhecidas, respec�vamente como epinefrina e 

norepinefrina, ou catecolaminas. A maioria das fibras (80%) libera a adrenalina. Na medula 

da adrenal, a liberação é feita diretamente na corrente sanguínea, e não em uma fenda 

sináp�ca, o que garante os efeitos do sistema simpá�co de forma rápida e generalizada no 

organismo.

A adrenalina e noradrenalina são liberadas ao mesmo tempo em que os diferentes órgãos 

são es�mulados pelo sistema simpá�co. Sendo assim, há uma somação de es�mulos sobre 

os órgãos alvo, ou seja, eles são diretamente es�mulados pelo sistema simpá�co e, 

indiretamente, pelas catecolaminas medulares adrenais.

Se um animal es�ver em situação de luta ou fuga, ou durante o exercício, no caso de 

humanos, o sistema nervoso simpá�co será es�mulado, e produzirá um aumento da 

frequência cardíaca e da força de contração do coração; já nas vias aéreas, ocorrerá a 

broncodilatação; essas respostas são necessárias devido à realização da a�vidade �sica.

Com todas estas respostas ao perigo, o corpo humano permite, mesmo em condições 

desfavoráveis, que se realizem a�vidades que, em condições normais não seriam possíveis.

Os narcó�cos podem evitar a incapacitação com a supressão da dor, eliminando qualquer 

preocupação com os ferimentos.

Calcula-se que, entre 1939 e 1945, cerca de 200 milhões de pílulas de Pervi�n – um 

composto à base de metanfetamina – tenham sido distribuídas entre as tropas alemãs que 

lutavam na 2ª Guerra Mundial; elas deixavam os soldados de Hitler “ligadaços”, sem sono, 

sem fome e sem sede. O poder de concentração aumentava, assim como a capacidade de 

resis�r à dor.

E a autoconfiança subia as alturas.

A bem da verdade: os combatentes aliados também consumiam es�mulantes, mas em 

quan�dade bem menor. Foi fazendo uso indiscriminado desse �po de substância que as 

Forças Armadas alemãs invadiram de maneira avassaladora a Polônia, a Holanda, a Bélgica 

14
e a França na fase inicial do conflito .

Os nazistas tentaram criar supersoldados; os combatentes faziam uso de metanfetaminas – 

drogas químicas extremamente fortes que es�mulam o sistema nervoso central.
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ANÁLISE FORENSE DE DROGAS 
ILÍCITAS: UMA ABORDAGEM DAS 
NOVAS SUBSTÂNCIAS PSICOATIVAS 
PRESENTES NO COMÉRCIO ILEGAL 

Frente a um panorama mundial crescente relacionado ao uso de drogas de abuso, sabe-

se que o mercado de drogas ilícitas é uma ameaça à saúde pública. Você já refle�u sobre 

os métodos de detecção, avaliação e classificação das novas substâncias psicoa�vas as 

quais são introduzidas no mercado ilegal?  

Primeiramente, é importante esclarecermos alguns termos. A palavra "droga" abrange 

qualquer substância que, ao ser introduzida no organismo, promove modificações em suas 

funções. Por outro lado, as drogas de abuso podem ser classificadas em três categorias: de 

acordo com sua natureza, sendo elas naturais, sinté�cas ou semi-sinté�cas; com base em 

sua legalidade, ou seja, se são permi�das ou proibidas por lei; e também por sua ação no 

sistema nervoso central, sendo classificadas como depressoras, es�mulantes ou 

perturbadoras. Neste ar�go, focaremos especificamente nas substâncias proscritas, ou 

seja, as drogas de abuso que são proibidas no Brasil, pois causam extensos transtornos nos 

âmbitos da saúde, bem-estar e segurança da população.

A análise forense de drogas ilícitas desempenha um papel crucial na inves�gação e no 

combate ao tráfico de substâncias proibidas. Em um mundo onde o uso e o comércio de 

drogas representam um desafio constante para a sociedade, a aplicação de métodos 

analí�cos avançados se torna essencial para a iden�ficação e a caracterização dessas 

substâncias, fornecendo evidências cien�ficas indispensáveis para inves�gações criminais. 

Uma das tendências mais preocupantes é o aumento de drogas sinté�cas, também 

conhecidas como "novas substâncias psicoa�vas" (NSP). Sendo assim, o propósito deste 

ar�go é oferecer uma perspec�va abrangente sobre a análise forense de substâncias 

ilícitas, incluindo drogas sinté�cas, bem como os métodos de detecção. O intuito é 

promover uma maior conscien�zação e aprimoramento con�nuo nesta área essencial da 

ciência forense, visando preservar a segurança e o bem-estar da sociedade como um todo.
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Diante disso, ao se tratar das drogas de abuso, as evidências coletadas passam por análises 

químicas com certa padronização, obedecendo categorizações, para que as substâncias 

sejam reconhecidas de forma efe�va e válida. Nesse contexto, a análise forense se destaca 

como um importante processo de iden�ficação que agrupa diversas ferramentas e técnicas 

específicas com o intuito de inves�gar e encontrar respostas a par�r de amostras coletadas 

em determinadas situações.

Ademais, até o final de 2020, foram relatadas ao Escritório das Nações Unidas 

sobre sobre Drogas e Crime (UNODC) um total de 1047 NSP. Diante disso, pode-se 

perceber um grande desafio para os laboratórios forenses, pois existe uma 

dificuldade na detecção dessas substâncias modificadas. Assim, ficou mais 

evidente a necessidade de intercâmbio de informações dentro da comunidade 

científica forense tanto no âmbito nacional quanto no internacional.

Posto isso, o controle baseado nos nomes das substâncias, conhecido como 

 

Sabemos que novas substâncias são criadas, muitas vezes com efeitos 

semelhantes aos psicoativos já comumente conhecidos e comercializadas 

como tais. Mas como e porque isso é feito?

Essas substâncias são projetadas para imitar os efeitos de drogas tradicionais, 

como a cannabis, a cocaína, e o LSD, entretanto são criadas e produzidas com 

estruturas químicas ligeiramente diferentes, o que lhes permite contornar as leis 

existentes. Exemplos incluem os canabinoides sintéticos, conhecidos também 

como "Spice" ou "K2", e as catinonas sintéticas, como a "bath salts". Essa 

capacidade do produtor alterar a estrutura molecular sem sacrificar os efeitos 

psicoativos do entorpecente é o que impulsiona o mercado de "designer drugs" ou 

drogas planejadas. Tais substâncias são produzidas de forma mais econômica, 

simples e rápida, apresentando-se em formas variadas e impulsionando seu 

mercado de maneira perigosa. No entanto, elas se classificam como produtos 

instáveis, perigosos e imprevisíveis, pois carecem de um conhecimento profundo 

sobre seus perfis químicos e seus efeitos nos seres humanos, incluindo toxicidade, 

tolerância e dependência, entre outros. Como resultado, essas drogas são 

comercializadas sem nenhum controle legal ou sanitário, representando uma 

ameaça significativa à saúde pública.

Para melhor exemplificar esse cenário, podemos falar sobre o fenômeno causado 

pelo fentanil, um opioide sintético extremamente poderoso e mortal, que tem 

causado consequências catastróficas na América do Norte e que teve sua primeira 

apreensão ilícita no Brasil, em março, no Espírito Santo. Essa apreensão foi um 

grande alerta à saúde pública no país. 
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listagem nominal perde sua qualidade frente a essas novas drogas modificadas e assim, foi 

sendo desenvolvida uma metodologia complementar baseada nas classes químicas 

estruturais, ou seja, o controle das drogas previstas nas listas se estendem a uma base 

genérica, a par�r de uma estrutura nuclear definida e suas variações também são incluídas 

no âmbito legal. Esse formato possibilita detecções variadas e até permite antecipar o 

controle de novos compostos que podem chegar no mercado.

Em suma, além da análise e detecção das novas drogas sinté�cas, é de extrema importância 

realizar um trabalho profilá�co, concentrando-se na inves�gação das origens da produção 

dessas substâncias, iden�ficando seus públicos consumidores e rastreando a circulação e 

dispersão das informações sobre essas drogas. O obje�vo é não apenas apreender e 

interromper sua disseminação, mas também evitar sua produção e desencorajar sua 

aceitação pela sociedade.
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